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RESUMO

A Vigilânc ia Sanitár ia (Visa) deve ser v ista como pr ior idade na agenda 

governamental, pois engloba at iv idades de natureza inter federat iva e 

intersetor ial . Este estudo objet iva analisar o processo de Governança 

Regional relac ionado ao modelo v igente de gestão de Visa, em Comissões 

Intergestoras Regionais (CIRs). Trata-se de um Estudo de Caso realizado por 

intermédio das análises e interseção de explanações geradas das entrev istas 

semiestruturadas de um grupo selec ionado com 12 exper ts inser idos em 

Visa. A par t ir das informações obt idas, tr iangulação, análise dos dados 

documentais e obser vação, gerou-se a Matr iz para Análise da Dimensão 

Polít ica de Governança nas CIRs. Os resultados mostraram que a Governança 

Regional direc ionada à Visa é conf lit iva; além disso, não ex istem etapas 

para for talecer e operac ionalizar a Visa. As CIRs mostraram-se com pouca 

resolut iv idade, caracter izadas pela presença de atores inst ituc ionais sem 

poder de dec isão, o que provoca um vácuo na governança. Concluiu-se que 

é impresc indível def inir novas estratégias e mecanismos que proporc ionem 

maior cooperação entre os entes federados; quanto à ut il ização dos recursos, 

o modelo de gestão não é operac ional, pois apresenta grandes discrepânc ias, 

é anacrônico e incongruente. É provável que essas incor reções sejam par te 

de um cenár io causado pela auster idade adotada no Sistema Único de Saúde, 

disposta na Emenda Const ituc ional n.º 95/2016.
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ABSTRACT

Health Sur veil lance (Vigilânc ia Sanitár ia, Visa) should be pr ior ity in the governmental agenda, as it encompasses 

act iv it ies of both inter federat ive and intersectoral nature. This study aims to analyze the Regional Governance 

process related to the cur rent Visa management model, in Regional Interagency Committees (Comissões Intergestoras 

Regionais, CIRs). This is a Case Study, car r ied out through the analysis and intersect ion of explanat ions generated 

f rom semi-structured inter v iews, of a selec ted group of 12 exper ts inser ted in Visa. From the informat ion 

obtained, tr iangulat ion, analysis of documentar y data, and obser vat ion, the Matr ix for Analysis of the Polit ical 

Dimension of Governance in the CIRs was generated. The result s showed that Regional Governance direc ted at 

Visa is conf lic t ing; fur thermore, there are no steps to strengthen and operat ionalize Visa. The CIRs showed lit tle 

resolut ion, character ized by the presence of inst itut ional actors without dec ision-making power, causing a vacuum 

in governance. We concluded that it is essent ial to def ine new strategies and mechanisms that prov ide greater 

cooperat ion between federated ent it ies; as for the use of resources, the management model is not operat ional, 

as it presents major discrepanc ies, is anachronist ic, and incongruous. It is l ikely that these inaccurac ies are par t 

of a scenar io caused by the auster ity adopted in the Unif ied Health System, prov ided for in the Const itut ional 

Amendment no. 95/2016.

RESUMEN

La Vig ilanc ia Sanitar ia (Visa) debe ser v ista como pr ior idad en la agenda gubernamental, pues abarca act iv idades 

de naturaleza inter federat iva e intersec tor ial . Este estudio t iene como objet ivo analizar el proceso de Gobernanza 

Regional relac ionado al modelo v igente de gest ión de Visa, en Comisiones Intergestoras Regionales (CIRs). Se 

trata de un Estudio de Caso, realizado por medio de los análisis e intersecc ión de explanac iones generadas 

de las entrev istas semiestructuradas, de un grupo elegido con 12 exper tos inser idos en Visa. A par t ir de las 

informac iones obtenidas, tr iangulac ión, análisis de los datos documentales y obser vac ión, se generó la Matr iz para 

Análisis de la Dimensión Polít ica de Gobernanza en las CIRs. Los resultados mostraron que la Gobernanza Regional 

direcc ionada a la Visa es conf lic t iva; además a eso, no ex isten etapas para for talecer y operac ionalizar la Visa. 

Las CIRs se mostraron con poca resoluc ión, caracter izadas por la presenc ia de actores inst ituc ionales sin poder de 

dec isión, lo que provoca un vac ío en la gobernanza. Se concluye que es impresc indible def inir nuevas estrategias y 

mecanismos que proporc ionen mayor cooperac ión entre los entes federados; en lo que dice respeto a la ut il izac ión 

de los recursos, el modelo de gest ión no es operac ional, pues presenta grandes discrepanc ias, es anacrónico e 

incongruente. Es probable que esas incor recc iones sean par te de un escenar io causado por la auster idad adoptada 

en el Sistema Único de Salud, presente en la Emenda Const ituc ional nº 95/2016.

INTRODUÇÃO

A Vigilânc ia Sanitár ia (Visa), quando colocada 

em foco, e, sobretudo, diante de momentos de 

enf rentamento de graves problemas de saúde 

pública, dever ia ser v ista como uma pr ior idade na 

agenda governamental em saúde. Além de ter caráter 

pr ior itár io, compreende um conjunto de inst ituições 

do setor saúde cuja f inalidade é controlar r iscos 

provenientes dos processos produt ivos, pois 

engloba at iv idades de natureza inter inst ituc ional e 

mult iprof issional que demandam conhec imentos de 

diversas áreas do saber que, de forma ar t iculada, 

intercomplementam-se1,2. 

A sua regionalização, como pr inc ípio fulcral 

para v iabilizar os mecanismos de f inanc iamento e 

repasses que vêm sendo implementados, reforça a 

necessidade de aumento da capac idade polít ica e de 

gestão em Visa para a cr iação de um Sistema Nac ional 

de Vigilânc ia Sanitár ia (SNVS) mais ef ic iente para 

alcançar seus objet ivos de promover e proteger a 

saúde da população3,4. 

Os novos modelos de gestão podem ser aplicados, 

por gestores, como fer ramentas de solução 

de problemas, desenvolv idos para aumentar a 

efet iv idade, a ef ic iênc ia e a ef icác ia, e também 

dest inam-se a resolver problemas e desaf ios 

(negoc iação/dec isão) de ações e podem propic iar 

uma nova maneira de ver uma situação, resultando 

em uma mudança posit iva5.

Nos anos 2000, surgiram instânc ias de deliberação 

que apr imoraram o conceito de regionalização, 

for talecendo as cor relações de interdependênc ia 

e responsabilização sanitár ia entre os entes 

estadual e munic ipais6. A mais impor tante foi a 

inst ituc ionalização das Comissões Intergestoras 
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Regionais (CIRs), que objet ivam cr iar um f luxo 

cont ínuo de negoc iação/dec isão entre os Munic ípios 

e a autor idade sanitár ia estadual , dentro do contexto, 

mas que aponta para uma lacuna na governança7,8. 

Este cenár io mostra a emergênc ia de novos papéis 

inst ituc ionais, que, mediante a cr ise permanente do 

sistema de saúde, reforçada pela carênc ia crônica 

agudizada de recursos para custear a ampliação dos 

ser v iços, com objet ivo de garant ir ações, impõem 

às autor idades sanitár ias integralizar os ser v iços 

disponíveis nas t rês esferas de governo, pois as 

alianças intergovernamentais e intersetor iais 

são v itais para compreender as competênc ias 

necessár ias para implementar essas ações, e 

também um mot ivo em trazer essa discussão para os 

espaços polít ico e técnico, a qual deve ser debat ida 

em colegiados6,9-11.

Assim, a governança regional deve trazer à baila 

as formas de exerc íc io da autor idade e os processos 

de incorporação dos interesses soc iais na agenda de 

governo, bem como um processo de par t ic ipação e 

negoc iação, que expõe a pluralidade de interesses 

(público e pr ivado) em um quadro inst ituc ional 

equilibrado que concede relações de cooperação 

entre governos, organizações e agentes, com uma 

conf iguração a construir elos entre indiv íduos e 

inst ituições, podendo ser aplicada como fer ramenta 

analít ica para a invest igação e t ransformação dos 

processos de formulação de polít icas e gestão de 

sistemas de saúde8,12,13.

Essa situação presc inde de uma análise complexa 

da dinâmica da Governança Inter federat iva7,14; nesse 

ponto, a concepção de Visa na operação do SNVS 

tem uma carac ter íst ica que a def ine com um caráter 

regional , que se incorpora às suas ações. Diante da 

carênc ia de pesquisas que tratem desse objeto, este 

estudo objet iva analisar o processo de Governança 

Regional relac ionado ao modelo v igente de gestão, 

no que tange à Visa, em CIRs.

METODOLOGIA
                      

Trata-se de um Estudo de Caso15 no qual os resultados 

surgiram das análises e interseção de explanações 

geradas das entrev istas semiestruturadas16 realizadas 

com um grupo selec ionado de 12 técnicos com nível 

super ior (exper ts) inser idos em Visa; dentre esses, 

um espec ialista opera na academia. O parâmetro 

para a escolha desses exper ts foi alicerçado nas suas 

posições estratégicas e capac idade de gestão que 

exerc iam nos setores da saúde, na Macror regional , 

bem como em buscar uma maior representat iv idade em 

razão de suas produções intelec tuais e conhec imento 

das prát icas relac ionadas às ações de Visa. 

O cenár io de invest igação desta pesquisa 

compreende a área da III Macror regional de Saúde, 

em Pernambuco-PE, localizada na região do semiár ido 

nordest ino – que engloba as jur isdições de três 

Gerênc ias Regionais (VI, X e XI Geres) –, integrada 

por 35 munic ípios e uma população est imada em 830 

mil habitantes17. Foi realizada entre os meses de 

dezembro de 2019 a maio de 2021.

Os dados foram gerados para assegurar 

um processo de acúmulo, exaustão dos 

levantamentos e análise sistemát ica. Este 

t rabalho or ientou-se pela seguinte sequênc ia :  

1) Coleta e t ratamento dos dados provenientes dos 

documentos; 2) Def inição das perguntas condutoras 

das entrev istas semiestruturadas; 3) Realização das 

entrev istas com exper ts em Visa; 4) Transcr ição e 

t ratamento dos dados provenientes das entrev istas; 

5) Tr iangulação e análise dos dados documentais, 

das entrev istas semiestruturadas; 6) Obser vação não 

par t ic ipante em reuniões.

O levantamento documental proporc ionou 

a t r iangulação das informações obt idas nas 

entrev istas, confer indo maior robustez ao estudo18. 

A pesquisa documental foi baseada em publicações 

of ic iais : Leis Federais n.º 8.080/90 e n.º 9.782/99; 

Por tar ia do Ministér io da Saúde (MS) n.º 2.607/05; 

Decreto Estadual (PE) n.º 20.786/98 (Código 

Sanitár io Estadual); Lei Estadual (PE) n.º 13.077/06; 

e Resolução n.º 1.734/11; Diár io Of ic ial da União; 

Secretar ia Estadual de Saúde (SES-PE); Conselho 

de Secretár ios Munic ipais de Saúde; dos Planos 

Diretores Estadual e Munic ipal de Visa, Relatór ios 

Anual de Gestão, Protocolos e Documentos da 

Polít ica Estadual e Munic ipal de Visa, concernentes 

ao per íodo estudado. Foram analisadas as pautas e 

atas de 12 reuniões em CIRs, nas t rês Geres sob a 

jur isdição da III Macror regional .

As entrev istas com os 12 exper ts foram realizadas 

no mês de abr il de 2021 e t ranscr itas pelos autores 

desta pesquisa. Em seguida, foram analisadas por 

intermédio da técnica de “Análise de Conteúdo”, que 

se mostra por meio de um conjunto de instrumentos 

metodológicos, em um sucessivo aper feiçoamento, 

usado para discursos diversif icados19. Aplicou-

se a técnica de Análise de Conteúdo denominada 

“Condensação de Signif icados”20. A estratégia 

objet iva à abrev iação dos signif icados detectados 

nas entrev istas, buscando uma conf iguração 
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sintét ica, sem perder sua estrutura. Dec idiu-se 

pela ver tente Análise de Conteúdo Convenc ional 21. 

Esse t ipo de conf iguração é mais adequado quando 

a teor ia ex istente ou literatura de pesquisa sobre 

um determinado fenômeno possui parâmetros 

limitados22.

A par t ir dos roteiros e t ranscr ições obt idas nas 

entrev istas e obser vação em CIRs, dec idiu-se por 

agrupar as informações coletadas, adaptadas da 

análise da Governança Regional6-8. Dessa forma, 

gerou-se a Matr iz para a Análise da Dimensão 

Polít ica de descentralização e Governança nas 

CIRs, no que diz respeito à Visa (Quadro 1), nos 

níveis polít ico-inst ituc ional e organizac ional , com 

subdimensões e respect ivos indicadores. Os dados 

foram categor izados e classif icados a par t ir das 

quatro Dimensões da Matr iz de Análise quanto ao 

nível Macror regional de Saúde : Dinâmica da polít ica 

de descentralização e da Governança Regional ; 

Relações Inter federat ivas; Alocações de Recursos; e 

Ações espec íf icas e Sistema de Logíst ica.

No momento inic ial da análise, os dados foram 

organizados com o mater ial coletado do diár io de 

campo, pautas e atas das CIRs das t rês Geres. Num 

momento seguinte, esse mater ial foi classif icado, as 

pautas e atas foram obser vadas de forma detalhada, 

sendo selec ionados os pontos com estruturas 

relevantes e ideias centrais alusivas às ações de 

Visa; então, foram compiladas e classif icadas a 

par t ir das dimensões da Matr iz de Análise.

Por f im, essas estruturas foram comparadas, 

realizando-se, em seguida, a ver if icação dos diversos 

dados das dimensões da Matr iz para Análise. A par t ir 

desse ponto, os resultados foram obser vados por 

meio das ações em CIRs relac ionadas às ações e 

prát icas de Visa, com enfoque para a mesma, quanto 

à Dimensão Governança.

O mater ial t ranscr ito foi ver if icado e classif icado23; 

os fundamentos mais relevantes e fulcrais (núcleo 

de sent ido) foram escolhidos, organizados e 

categor izados com base nas subdimensões da Matr iz 

apresentada no Quadro 1, que alicerçou o processo 

de invest igação.

Para a análise f inal dos dados23, foi organizado 

o entrecruzamento das var iadas informações 

coletadas24, complementado com as pautas e 

atas das CIRs das Geres em estudo, que estavam 

cor relac ionadas à temát ica da Visa, constatando-

se as convergênc ias e divergênc ias, diferenças 

e complementar idades, assoc iando-se com o 

referenc ial teór ico para uma apurada compreensão 

analít ica e cr ít ica do cerne da pesquisa.

Quadro 1 – Matr iz para a análise da dimensão polít ica de descentralização e Governança Regional nas CIRs, 

relac ionada à Visa

Componentes da Governança Nível polít ico-inst ituc ional Nível organizac ional

Subdimensão Parâmetros Parâmetros/Indicadores

Dinâmica da polít ica de 

descentralização e da 

Governança federat iva, 

no contexto da macrorregião 

de Saúde

Estratégias polít icas 

e governamentais para 

for talecer a Visa munic ipal

na macror região de Saúde 

– Regiões VI, X e XI Geres, 

para a tomada de dec isão.

Organização da agenda de Reuniões CIR.

Agenda discut ida na CIR. Ator soc ial .

Inf luênc ia de Gestores Munic ipais de Saúde 

(GMS) em CIR, na pactuação.

Tipo de gestão que nor teia a polít ica.

Papel das Câmaras Técnicas (CT) e das CIRs, 

por informações estratégicas.

Def inição de papéis em esferas de gestão no 

Sistema Nac ional de Visa.

Comunicação entre colegiado e população 

quanto à condução das Visas. 

Acordo inter federat ivo entre Munic ípios.
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Relação inter federat iva no 

contexto da macrorregião de 

Saúde

Estratégias governamentais 

ut il izadas pelos entes 

federados para for talecer a 

Governança Regional para 

descentralizar as ações de 

Visa na macror região de 

saúde – VI, X e XI Geres.

Forma de inter-relação da Geres na CIR para 

for talecer as ações da Visa. Condução da 

negoc iação. Ator pr inc ipal .

Inter-relações direc ionadas às ações de Visa. 

Acompanhamento das pactuações.

Desenho polít ico-ter r itor ial como fator de 

negoc iação nas VI, X e XI Geres. Necessidade 

de reorganização ter r itor ial .

Alternat ivas locor regionais em apr imorar 

cooperação inter federat iva entre Visas. 

Posic ionamento de Gestores Munic ipais no 

processo dec isór io do colegiado. 

Alocações de recursos no 

contexto da macrorregião de 

Saúde

Estratégias ut il izadas pela 

União, Estados e Munic ípios.

Financ iamento para a Visa 

munic ipal .

Opção locor regional em for talecer a Visa.

Monitoramento, avaliação e super v isão das 

ações e prát icas das Visas munic ipais, por 

par te da Regional de Saúde, pela CIR. 

Avaliação, pela CIR (alocação/ut ilização de 

recursos f inanceiros), pelos entes federados 

v inculados à Visa munic ipal .

Ações específ icas e sistema 

de logíst ica no contexto da 

macrorregião de Saúde

Estratégias para

operac ionalizar ações/

prát icas  para for talecer as 

Visas entre as esferas de 

governo.

Ot imização cont ínua de ações espec íf icas 

para as Visas munic ipais.

Contratação e capac itação de prof issionais 

de Visa, em âmbito munic ipal .

Conformidade com o Decreto n.º 20.786/98 

(PE) .

Diante das def ic iênc ias estruturais, buscar 

possíveis estratégias de superação. 

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7, Santos8 e Silveira Filho et al .6.

          

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa do Inst ituto Aggeu Magalhães (CEP-IAM/

Fiocruz-PE), em 09 de abr il de 2021, sob CAEE n.º 42522620.0.0000.5190/2021 – Conselho Nac ional de Saúde 

(CNS), conforme Resolução n.º 441/11 e n.º 466/12, do CNS.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em relação aos pontos de impor tânc ia para for talecer a Visa, apresenta-se a consolidação dos tópicos 

apresentados e pactuados das análises das CIRs, assoc iados aos respect ivos produtos obt idos nas entrev istas 

semiestruturadas com os exper ts.

A Dinâmica da Governança Inter federat iva, no contexto da III Macror regional de Saúde, e os pontos de 

signif icânc ia da Visa, estão apresentados no Quadro 2:
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Quadro 2 – At iv idades empreendidas na III Macror regional de Saúde quanto à dinâmica da Governança Regional 

e aos tópicos de signif icânc ia em relação à Visa nas CIRs

Núcleo de Sent ido (Dimensões) Consolidado das pautas e atas CIR e entrev istas semiestruturadas

Dinâmica de Governança Parâmetros

Estrutura organizac ional e regular idade 

das Reuniões CIRs. Como é estabelec ida 

a agenda do colegiado.

Ver if icou-se que todas as CIRs, em todas as Geres, são organizadas 

pelas Câmaras Técnicas e ocor rem regularmente todos os meses; 

porém, às vezes há alterações nas datas. 

Os membros estaduais par t ic ipam de forma assídua; os membros 

munic ipais, não. Ocor re ata de f requênc ia nas reuniões. A 

demanda da agenda vem do Nível Central . 

Influência de Gestores Munic ipais 

(GMSs) nas CIR.

Ex iste maior inf luênc ia dos GMSs dos t rês munic ípios-sede das VI, 

X e XI Geres, nas reuniões.

Modelo de descentralização de Visa e 

como é sua implementação na gestão.

Ex iste um modelo pouco ef ic iente de descentralização regional , 

mas se ver if ica pouca ar t iculação na esfera munic ipal , 

pr inc ipalmente nos menores munic ípios

Impor tância das CIRs no Processo de 

planejamento para for talec imento das 

Visas.

Prat icamente é inex istente, só se limitando a apresentar tópicos. 

Se o assunto apresentado é do interesse dos maiores munic ípios 

ou de todos, é rapidamente pactuado.

Desempenho da Apevisa na 

descentralização das ações de Visa 

dentro do SNVS.

Ex iste, porém, atualmente, só está se limitando às inspeções e 

f iscalizações, quando solic itadas pelos Munic ípios.    

Comunicação entre colegiado e 

população em ações de Visa. 

Não ex iste feedback entre a população e o colegiado em relação 

às ações e prát icas de Visa.

Estruturação das Visas nas VI, X e XI 

Geres, como acordo inter federat ivo 

entre Munic ípios. Próximas etapas e 

for talec imento das Visas.

Prat icamente não ex iste acordo inter federat ivo entre Munic ípios. 

O que ocor re é uma grande f ragilidade e total falta de estruturação 

das Visas munic ipais. As Visas limitam-se às f iscalizações e não 

são obser vadas novas etapas para o for talec imento delas.

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7.

          	

Embora as CIRs se mostrem como prof ícuas 

fer ramentas de dec isão colegiada no espaço regional 

e fóruns de discussão e elaboração de estratégias, 

para preencher esse vácuo na governança7,8. A 

Dinâmica da Governança Inter federat iva13 se explica 

como um fenômeno ou uma categor ia analít ica, e 

apresenta-se de forma conf lit iva. A conf iguração 

organizac ional da III Macror regional de Saúde mostra 

que não ex iste o cargo de Gestor Macror regional , o 

que cor robora que essa está acéfala para a tomada 

de dec isão nesse patamar.

Diante da estrutura organizac ional e regular idade 

das reuniões das CIRs na III Macror regional de 

Saúde, os colegiados são conformados por dois 

representantes da Secretar ia Estadual de Saúde 

(SES-PE): o Gerente Regional de Geres (GRG), o 

Coordenador Regional de Regulação (CRR), e todos 

os respect ivos Gestores Munic ipais de Saúde (GMS) 

de cada Geres.

As reuniões CIRs, em todas as t rês Geres, são 

formalizadas e registradas, porém, não são par itár ias, 

são somente informat ivas, sem espaços para a Visa. 

E estão restr itas somente às questões técnicas 

regionais, demonstrando uma grande desar t iculação 

polít ica em âmbito regional .

Quanto à Inf luênc ia dos GMSs nas CIRs, todos 

os exper t s estão de acordo que ocor re um padrão 

semelhante de organização e regular idade nas t rês 

CIRs, mas não há espaços para pactuações da Visa, 

a capac idade resolut iva é mínima, as reuniões são 

t ipif icadas pela presença de atores inst ituc ionais sem 

poder de dec isão e resolut iv idade, pr inc ipalmente os 

GMSs dos menores munic ípios, o que acar reta uma 

lacuna (vácuo) na governança.

Modernos modelos de gestão podem aux iliar 

gestores a obter uma percepção mais clara da 

gestão, ao mit igar complex idades e incer tezas5. 

Contudo, a forma de descentralização de Visa e a 

sua implementação na gestão mostram que a esfera 

munic ipal é sempre o elo mais f rágil 2,3. O que se 
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apresenta na III Macror regional de Saúde é um modelo inef ic iente de descentralização regional , e também 

baixa ar t iculação na esfera dos pequenos munic ípios, gerando um enf raquec imento das Visas.

O desempenho da Agênc ia Pernambucana de Vigilânc ia Sanitár ia a (Apev isa) no processo de descentralização 

das ações de Visa dentro do SNVS dever ia ser o pr inc ípio fundamental 3,4, mas não se obser va a elaboração 

de novas etapas, aparentemente está estabilizada, limitando-se apenas às inspeções e f iscalizações, quando 

solic itadas pelos munic ípios.    

 A comunicação entre colegiado e população, quanto às ações e prát icas de Visa, mostra que, em sua 

totalidade, não há feedback entre a população e o colegiado. Isso é proveniente de uma burocrac ia exorbitante, 

o que demonstra a impresc indibilidade da elaboração de novas exper t ises para aumentar o nível de governança 

nos espaços das CIRs. Para isso, é impor tante cr iar uma mobilização da população, para reiv indicar uma 

atuação consoante com a f inalidade e propósitos desses órgãos.

As relações inter federat ivas, no contexto da III Macror regional de Saúde, no que se refere à Visa, estão 

explanadas no Quadro 3.

 

Quadro 3 – At iv idades desempenhadas pela III Macror regional de Saúde, no que diz respeito às relações 

inter federat ivas e aos pontos impor tantes, com foco na Visa

Núcleo de sent ido (Dimensão) Consolidado das pautas e atas CIR e entrev istas semiestruturadas

Relações Inter federat ivas Parâmetros

Maneira de inter-relação da Geres 

nas CIRs para for talecer as ações 

estratégicas e prát icas da Visa. 

Condução da negociação. Ator 

pr inc ipal .

O ator ar t iculador que conduz as discussões, geralmente o Gestor 

da Geres, através da CT. As relações inter federat ivas não são 

cooperat ivas, demonstram uma governança conf litante, quando o tema 

está relac ionado ao f inanc iamento e pr ior idade das pr inc ipais ações. A 

pactuação em relação à Visa é prat icamente inex istente. 

Inter-relações entre as esferas de 

gestão direc ionada ao processo 

de descentralização das ações 

de Visa. Acompanhamento das 

pactuações realizadas.

É totalmente ver t icalizada, vem do Nível Central . F ica limitada à 

simples apresentação de temas. O Gestor Regional é o inter locutor. Os 

Gestores Munic ipais (GMSs) dos munic ípios-sede têm nít ida inf luênc ia 

por terem sempre maior domínio nas deliberações do colegiado.

Desenho polít ico-terr itor ial como 

fator fac ilitador de negociação 

nas VI, X e XI Geres. Necessidade 

de mudança na reorganização 

terr itor ial .

A XI Geres, por ser mais recente, possui o desenho mais atualizado. É 

impresc indível que haja uma reorganização ter r itor ial nos munic ípios 

da VI Geres, por ter vasta área ter r itor ial . A X Geres mostra o melhor 

desenho ter r itor ial porque os munic ípios apresentam carac ter íst icas 

soc ioculturais e polít icas semelhantes.

Implementação de alternat ivas 

locorregionais para apr imorar 

intersetor ialidade e cooperação 

inter federat iva entre Visas 

munic ipais, e for talecer 

regionalização, descentralização 

e resposta soc ial do colegiado.

É inex istente a cooperação em Nível Intermunic ipal nas Geres. 

Ex iste intersetor ialidade com o Ministér io Público e outros órgãos 

(Políc ias Militar e Civ il) . Torna-se imperat iva a maior qualif icação e 

capac itação dos GMSs, porque não há cr itér ios para a escolha desses 

gestores, que ainda não conseguiram superar a lógica munic ipalista. Os 

coordenadores munic ipais de Visa se limitam apenas às ações dentro 

dos seus munic ípios.

Relações de compar t ilhamento 

entre as Secretar ias Munic ipais de 

Saúde (SMSs) e posic ionamento 

dos GMSs dentro do processo 

dec isór io do colegiado para as 

Visas.

As relações mostram-se inex istentes.

Os GMSs atuam de forma indiv idualizada.

O compar t ilhamento entre coordenadores f ica limitado à comunicação 

v ia telefone, WhatsApp ou quando ocor re alguma esporádica reunião 

informat iva na Apev isa.

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7.
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Esse cenár io regional de saúde não consolida a estrutura dessas relações inter federat ivas nas CIRs, entre os 

gestores e coordenadores munic ipais de Visa, em v ir tude da total ver t icalidade das ações, por tanto, não tem 

como propor novas abordagens quanto ao planejamento e à alocação dos recursos nas regiões6. É impresc indível 

def inir novas estratégias que proporc ionem maior cooperação entre os entes federados porque não ex iste 

uma instânc ia macror regional com poder para tal , o que reforça esse vácuo na Governança. No todo, o que 

se apresenta, de forma nít ida, é uma total desar t iculação polít ica entre os gestores regionais e munic ipais, 

complex if icando as tomadas de dec isão.

É impor tante enfat izar que a descentralização, por s i só, não é capaz de v iabilizar as diretr izes e pr inc ípios 

do SUS: vár ias vezes, gera efeitos paradoxais. Contudo, as forças centr ípetas geradas por essa descentralização 

podem causar um func ionamento autárquico, reforçando uma f ragmentação incongruente no sistema, e 

acar retando um processo de munic ipalização com baixo nível e duv idosa capac idade de solidar iedade e de 

integração entre as par tes8,25,26. No que diz respeito ao relac ionamento entre as esferas de gestão, quanto ao 

processo de descentralização das ações de Visa, obser va-se que é ver t icalizada, pois a demanda vem do Nível 

Central . Então, não há pactuação, f ica limitada às simples apresentações de tópicos e esclarec imentos.

Quanto ao Desenho polít ico-ter r itor ial como fator fac ilitador de negoc iação nas VI, X e XI Geres, esse quadro 

tem sido agravado pela inter ferênc ia de atores em âmbitos central/estadual , que não atuam no processo de 

governança regional , comprometendo a operac ionalidade das ações de Visa; f ica limitado apenas às demandas 

ver t icalizadas que vêm do Nível Central . Esse desenho está obsoleto. Na VI Geres, a área é vasta, o que acar reta 

morosidade, além de aumento de custos de deslocamento. A X Geres tem o desenho mais robusto e organizado, 

por ter menor área ter r itor ial . E, quanto à XI Geres, embora tenha sido cr iada recentemente, o seu desenho é 

um pouco mais adequado, mas também apresenta inconsistênc ias.

É inquest ionável a relevânc ia da regionalização8,9 para que as Visas atuem de forma sistêmica e resolut iva, 

com a região de saúde sendo o centro direc ionador das bases entre os ser v iços dos diferentes entes federados, 

em relação à implantação de alternat ivas locor regionais para ot imizar a intersetor ialidade e cooperação 

inter federat iva entre Visas munic ipais, para a capac itação de RH, e for talecer a regionalização, descentralização 

e resposta soc ial do colegiado. As alianças intergovernamentais e intersetor iais são fulcrais para a 

compreensão acerca das competênc ias necessár ias para implementar essa ação7,11,14. Ver if ica-se que ex iste, 

por demanda, uma intersetor ialidade com o Ministér io Público e Políc ias Militar e Civ il , mas a cooperação em 

âmbito intermunic ipal , nas Geres, é inex istente. Os coordenadores munic ipais de Visa se limitam apenas às 

ações dentro dos seus própr ios munic ípios, e mesmo assim de forma precár ia.

As carac ter íst icas das relações de conf iança e compar t ilhamento entre as SMSs, e o posic ionamento dos 

GMSs, por meio dos coordenadores munic ipais de Visa, dentro do processo dec isór io do colegiado direc ionado 

às ações de Visa, mostram que essas relações são inex istentes. Os GMSs atuam de maneira indiv idualizada. O 

compar t ilhamento entre coordenadores f ica limitado à comunicação v ia telefone, WhatsApp, ou quando ocor re 

alguma esporádica reunião informat iva na Apev isa.

Quanto à alocação de recursos para a III Macror regional de Saúde, em relação ao desenvolv imento para as 

ações e prát icas de Visa, elas podem ser v isualizadas no Quadro 4.

 

Quadro 4 – At iv idades executadas na III Macror regional de Saúde em relação à alocação de recursos e aos 

tópicos de impor tânc ia para desenvolv imento das ações e prát icas de Visa

Núcleo de sent ido
(Dimensão)

Consolidado das pautas e atas CIR (apresentação e pactuação) e 
entrev istas semiestruturadas

Alocação de recursos Parâmetros

Alternat ivas locorregionais do 

colegiado em ot imizar invest imentos, 

focando nas ações de Visa, em v ir tude 

da cont ínua contração de recursos 

para a saúde.

Diante da cont ínua contração de recursos para a saúde, pela União 

e pelo Estado, como colegiado em relação às ações de Visa, não são 

v isualizadas alternat ivas locor regionais, mesmo com maior controle 

econômico e f inanceiro para soluc ionar problemas de recursos, para 

apr imoramento dos invest imentos, objet ivando ao for talec imento 

da Visa, não obstante tendo em v ista um robusto mov imento de 

responsabilização sanitár ia.
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Apoio, pela CIR, da implantação/

implementação das ações específ icas 

à Visa.

Ver if icação de pouca ocor rênc ia de super v isão das ações e prát icas 

nas Visas munic ipais, por par te da Apev isa, na Gerênc ia Regional 

de Saúde pela CIR.

Monitoramento e avaliação por 

meio da CIR. Processo de alocação e 

ut ilização de recursos v inculados à 

Visa, por meio de entes federados.

As Geres não monitoram nem acompanham a transferênc ia de 

recursos f inanceiros v inculados às Visas munic ipais. Não ex iste 

feedback por par te do MS em relação às Geres (f icam isoladas), 

v ia SES-PE. Os recursos são repassados diretamente aos Munic ípios 

através do teto Financeiro de Vigilânc ia em Saúde.

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7.

         

Com o Pacto de Gestão de 2006, ocor reu a subst ituição das normas operac ionais básicas e das por tar ias que 

as regulamentavam, por um conjunto de por tar ias minister iais, o que não acar retou mudança para a maior ia 

dos recursos f inanceiros dest inados às ações de Visa; com isso, o Teto Financeiro da Visa f icou subst ituído pelo 

Teto Financeiro de Vigilânc ia em Saúde3 – mas dev ido ao fato de os recursos serem repassados diretamente aos 

Munic ípios através do Teto Financeiro de Vigilânc ia em Saúde. As Geres não têm como monitorar nem fazem o 

acompanhamento de transferênc ia de recursos f inanceiros v inculados às Visas munic ipais. Não ex iste feedback 

por par te do MS em relação às Geres (f icam isoladas), v ia SES-PE. 

A impor tânc ia da operac ionalização das ações espec íf icas e dos Sistemas de Logíst ica para a Visa, no 

contexto da III Macror regional de Saúde, para for talecê-la e assegurar a sua conf iguração, está exposta no 

Quadro 5.

Quadro 5 – Operac ionalização dos Sistemas de Logíst ica para a consolidação da regulação sanitár ia e das ações 

e prát icas espec íf icas de Visa na III Macror regional de Saúde

Núcleo de sent ido

(Dimensão)

Consolidado das pautas e atas CIR (apresentação e pactuação) e 

entrev istas semiestruturadas

Sistema de logíst ica Parâmetros

Otimização da acessibilidade e 

cont inuidade de ações específ icas 

para as Visas munic ipais.

Cada munic ípio tem sua coordenação de Visa, a qual é super v isionada 

em suas ações pelo Estado, por meio da Apev isa. Vê-se que o tema 

Visa quase não é abordado em pauta, nada é pactuado. Não há 

comunicação entre as Visas.

Cadastramento de estabelec imentos 

e de prof issionais, pelas Visas, na 

III Macrorregional, com a f inalidade 

de operac ionalizar as ações em 

âmbito munic ipal .

Há cadastramento de estabelec imentos e prof issionais de saúde, bem 

como f iscalização sanitár ia, pelo Sistema de Informação (Sev isa) da 

Apev isa, por intermédio do Cadastro Nac ional de Espec ialidades de 

Saúde (CNES). A implantação do Sev isa mostra-se complicado, mesmo 

em nível estadual , e os munic ípios não têm o menor domínio sobre 

este.

Conformidade com o proposto pelo 

Código Sanitár io (Dec. 20.786/98, 

do Estado de Pernambuco).

Os munic ípios-sede possuem seus própr ios Códigos Sanitár ios, mas os 

demais munic ípios da III Macror regional de Saúde têm sua regulação 

sanitár ia regida e em conformidade com o Código Sanitár io Estadual . 

Diante das restr ições impostas e das 

def ic iências de RH e estruturais, 

na conjuntura atual . Possíveis 

estratégias de superação.

São obser vadas graves def ic iênc ias estruturais e na captação e 

capac itação de RH.

Não são ver if icadas novas estratégias com a f inalidade de superar os 

problemas crônicos das Visas munic ipais.

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7.

          	

A regulação sanitár ia é um exerc íc io de poder, por isso a Visa detém o dito “Poder de Políc ia” que lhe permite 

limitar o exerc íc io dos direitos indiv iduais em benef íc io do interesse público. Compreende-se, assim, que o 

“Poder ” é um condão para o cumpr imento do “Dever ” que tem o Estado de proteger a saúde1. Com exceção dos 

munic ípios-sede das Geres que possuem seus Códigos Sanitár ios munic ipais, todos os outros têm sua regulação 
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sanitár ia regida e em conformidade com o Código 

Sanitár io Estadual , acar retando lacunas quando se 

t rata de ações espec íf icas para cada munic ípio, pois 

cada um possui suas própr ias par t icular idades.

Na procura pela segurança sanitár ia, a Visa, como 

braço espec ializado do Estado para a Regulação em 

Saúde, deve buscar tecnologias de inter venção, 

informações, metodologias e estratégias alinhadas 

com o conhec imento c ient íf ico atualizado e os 

valores estabelec idos na nossa Const ituição2. 

Destar te, o problema mor é detec tado nas graves 

def ic iênc ias na captação e capac itação de RH, 

também nas inf raestruturas, até mesmo nas básicas, 

bem como na total falta de comunicação entre as 

Visas munic ipais.       

   

CONCLUSÃO

Este estudo analisou a dinâmica de Governança, 

no âmbito da III Macror regional de Saúde de 

Pernambuco, direc ionada ao modelo de gestão da 

Visa, com relevo nas peculiar idades e implementação 

das ações das Visas munic ipais, com o propósito 

de aver iguar sua conformidade no que concerne à 

conf iguração inter inst ituc ional . Comprovou que a 

Governança se mostra conf lit iva, apresentando um 

padrão similar nas t rês Geres em pauta.

As reuniões CIRs das XI, X e VI Geres, 

respect ivamente, demonstraram aspectos similares, 

l imitadas simplesmente a questões técnicas 

regionais. Ainda que formalizadas e registradas, são 

meramente informat ivas, sem espaço para pactuações 

para a Visa. Apresentaram capac idade resolut iva 

ir relevante e são singular izadas pela presença de 

atores inst ituc ionais sem poder de dec isão, o que 

ocasiona um vácuo (hiato) na governança, além 

de não ex ist ir uma instânc ia macror regional . Faz-

se indispensável a elaboração de novas soluções 

colegiadas nas CIRs, o t râmite pr imordial para 

incrementar a implementação de um modelo de 

gestão sat isfatór io, ef ic iente e ef icaz para a Visa, 

que elimine a ver t icalidade em operac ionalizar suas 

ações.

Não são ver if icadas novas etapas para consolidar 

e operac ionalizar a Visa, porque a Apev isa, as CTs 

e as CIRs não têm poder de convenc imento para 

demonstrar a magnitude dessas ações e prát icas de 

Visa em relação à sua conf iguração inter inst ituc ional , 

e das respect ivas responsabilizações aos GMSs, 

e respect ivos coordenadores munic ipais de Visa, 

que, por sua vez, são subordinados aos gerentes 

munic ipais de Vigilânc ia em Saúde, os quais, por 

muitas vezes, não são capac itados para exercer tais 

funções, além de não pr ior izarem as Visas.

 A operac ionalização do modelo de gestão v igente 

inst ituído pelo MS, por meio da Anv isa, direc ionado 

às Visas estaduais, que, por sua vez, super v isionam as 

Visas munic ipais, apresenta grandes discrepânc ias, é 

anacrônico, incongruente, inadequado, porque foge 

à governabilidade. Destar te, torna-se fundamental 

estabelecer inovadoras estratégias e mecanismos 

que propic iem maior cooperação entre os entes 

federados, quanto à aplicação de ações e recursos, 

pois, muitas formas de ação são obsoletas, e, quanto 

aos recursos, muitos, quando são recebidos, por 

vár ias vezes não são aplicados, o que gera e impele a 

uma sequênc ia de não operac ionalidade para a Visa.

O desenho ter r itor ial da III Macror regional de 

Saúde, embora recente, é desconexo, e não traz 

func ionalidade em relação à Visa. Torna-se, por tanto, 

impresc indível uma reorganização em todas as t rês 

Geres. O desenho da VI Geres, espec if icamente, 

prec isa ser rev isto, em v ir tude de sua grande 

extensão, v isto que faz f ronteira com três estados 

(Alagoas, Paraíba e Bahia) .

Faz-se imperat ivo focar o panorama apresentado 

pela Visa na III Macror regional de Saúde, porque, 

nessa situação desfavorável desde 2016, para a 

sua ot imização, é impresc indível o apoio soc ial e 

polít ico, diante de uma população desfavorec ida 

e vulnerabilizada, no inter ior no semiár ido 

pernambucano, num cenár io econômico e polít ico 

adverso.

Também é provável que essas incor reções 

constatadas sejam par te de um cenár io ainda mais 

amplo no país, em relação à condição desfavorável de 

natureza intergovernamental que se par t icular iza por 

grandes adversidades na saúde pública, decor rentes 

de uma cr ise inst ituc ional e ampla alteração das 

polít icas do Governo Federal , com disposições de 

auster idade adotadas no Sistema Único de Saúde, 

dispostas na Emenda Const ituc ional n.º 95/2016.

Tendo em v ista que esse cenár io é inev itavelmente 

cont ingenc ial , mostra-se a necessidade de novas 

avaliações focadas para as ações e prát icas de 

Visa, com a f inalidade de ret if icar tais distorções, 

inefet iv idades, inef ic iênc ias e inef icác ias, 

adequando-as às carênc ias dos segmentos 

populac ionais a que se reser vam.
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